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● O procurador-geral de Mato
Grosso, Marcelo Ferra de Carva-
lho, informou que o Ministério
Público de seu Estado paga auxí-
lio-moradia no valor de 20% do
subsídio aos promotores e procu-
radores em atividade e que não
dispõem de residência oficial,
“conforme preconizado na lei
orgânica estadual”. Segundo ele,
também recebem os magistra-
dos e defensores públicos na
mesma situação, “não sendo ex-
clusivo dos membros do MP”.

Carvalho ressaltou que a lei
estabelece os critérios para con-
cessão do auxílio. “Entendo pas-
sível de recebimento toda verba
prevista em lei e com dotação

orçamentária para efetuar o paga-
mento. Não me cabe, na condi-
ção de gestor, a análise da justi-
ça ou injustiça, mas da legalida-
de, tanto que acho injusto que de
janeiro de 2007 a dezembro de
2012 o membro do MP tenha tido
uma recomposição de 9,07% ao
passo que a inflação no período
superou 40%.”

O MP de Santa Catarina desta-
cou que o auxílio-moradia está
previsto na Lei Orgânica, “man-
tendo a isonomia com outros ór-
gãos e poderes do Estado”.

O promotor Marcelo Lima de
Oliveira, que preside a Associa-
ção do Ministério Público de Ron-
dônia, disse que o auxílio “não é
criação” do MP de Rondônia.
“Existe legislação federal sobre
o tema, os próprios MPs reconhe-
cem o direito. Vamos esperar
que o STF faça a adequação só-
cio histórica da verba.” / F.M.

Heliana Frazão / SALVADOR

A presidente Dilma Rousseff,
que passou o carnaval na Base
Naval de Aratu, nos arredores de
Salvador, trocou os banhos de
mar na paradisíaca praia de Ine-
ma, onde está hospedada, por
passeios de lancha.

Foi assim no final do ano passa-
do, quando visitou o local para

os festejos da virada de ano, e
agora. Dilma chegou a Inema na
sexta-feira e deixa o local hoje ao
final da manhã.

Ontem, a presidente foi flagra-
da na Baía de Todos os Santos a
bordo da lancha Amazônia Azul,
de propriedade da Marinha, por
volta de 12h. Ela estava acompa-
nhada por familiares, seguran-
ças da Presidência e integrantes
da Marinha. A lancha é a mesma
utilizada pela presidente em ou-
tras oportunidades em que se
hospedou em Inema.

A presidente segue o ritual de
evitar a imprensa em seus dias
de descanso.

Dilma Rousseff deve receber

hoje o governador da Bahia, Ja-
ques Wagner (PT), para um café
da manhã, segundo informou o
próprio petista. Logo depois ela
deverá retornar a Brasília, onde à
tarde já terá agenda oficial.

Havia a expectativa de que a
presidente Dilma Rousseff pu-
desse comparecer num camaro-
te do governo do Estado no car-
naval de Salvador, mas ela per-
maneceu reclusa na Base Naval
de Aratu.

Refúgio. Por ser um local reser-
vado, a praia de Inema, na base
da Marinha, tem servido de refú-
gio para vários presidentes da Re-
pública. Foi o mesmo local esco-
lhido pelos ex-presidentes Fer-
nando Henrique Cardoso e Luiz
Inácio Lula da Silva, quando esta-
vam no comando da Nação.

Dilma passeia de lancha durante descanso carnavalesco

Ministério Público tenta
manter auxílio-moradia
Benefício é dado a promotores e procuradores de 5 Estados: AP, MT, MS,
RO e SC; Conselho Nacional quer aguardar palavra do Supremo sobre verba
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Procuradores
alegam ‘isonomia
com outros órgãos’

● Definição
Benefício não pode ser concedi-
do a quem reside em município
localizado a menos de 50 quilô-
metros daquele em que está se-
diado o órgão de sua lotação ou
designação.

Alto mar. Presidente estava acompanhada por familiares e usou a lancha da Marinha

Presidente optou por ficar
reclusa na Base Naval de
Aratu, mas foi flagrada
ontem; ela retoma hoje a
agenda oficial em Brasília

Fausto Macedo

Em cinco Estados – Amapá,
Mato Grosso, Mato Grosso do
Sul, Rondônia e Santa Catari-
na – o Ministério Público paga
auxílio-moradia a todos os pro-
motores e procuradores ati-
vos, indistintamente. A verba
excepcional é alvo de procedi-
mento de controle administra-
tivo no Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP).
O procurador da República Má-
rio Bonsaglia, relator, votou pela
suspensão do benefício. Mas, na
última sessão do colegiado em
2012, o dinheiro extra ganhou so-
brevida – por maioria de votos, o
plenário acolheu proposta do
conselheiro Alessandro Tramu-
jas, ex-procurador-geral de Justi-

ça de Roraima, para interrupção
do julgamento.
Tramujas sugeriu o sobresta-
mento do processo, alegando
que no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) estão sob análise três
mandados de segurança contes-
tando procedimentos análogos
do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), com o objetivo de verifi-
car a regularidade da verba de
moradia paga por tribunais.
O plenário do CNMP suspendeu
o processo por tempo indetermi-
nado, até que o Supremo julgue
as ações relativas à moradia da
toga. “Eu já havia votado ante-
riormente pela suspensão do au-
xílio indistintamente a todos os
membros dos Ministérios Públi-
cos desses Estados, sem prejuí-
zo de que editassem nova regula-

mentação, prevendo o pagamen-
to em hipóteses mais restritas,
não de modo generalizado”, diz
Bonsaglia.
O relator sustenta que o auxílio é
incompatível com o regime de
subsídio – remuneração em par-
cela única aplicada em todos os
Ministérios Públicos. Ele assina-
la que a verba tem caráter indeni-
zatório, paga a agentes que se fa-
zem credores de ressarcimento,

pois suportam ônus econômico
não imposto aos demais.
“O auxílio não pode ser concedi-
do a quem não esteja em especial
desfalqueeconômicocausadope-
la administração”, afirma Bonsa-
glia. “Não pode ser devido indis-
tintamente a todos.” Ele propõe
queosMPseditematoregulamen-
tar específico, “atentando para o
caráter indenizatório” da verba.

Na maioria dos Estados, a ver-
ba só é paga em situações excep-
cionais. Consiste no reembolso
de comprovadas despesas com
moradia ou estada. O Ministério
Público de São Paulo não paga
auxílio-moradia a seus promoto-
res e procuradores. A Procurado-
ria-Geral de Justiça de São Paulo
executa gestão marcada por rigo-
rosa contenção de gastos.

Simetria.Ao propor a suspen-
são do julgamento no âmbito do
Conselho Nacional do Ministé-
rio Público, Alessandro Tramu-
jas ponderou que a discussão so-
bre o auxílio está judicializada
no STF e que o CNJ ordenou a
suspensão do pagamento a juí-
zes. “Não seria de bom alvitre
por parte desse Conselho a emis-
são de juízo sobre a regularidade
ou até mesmo o fim do pagamen-
to da vantagem antes do pronun-

ciamento final do Supremo Tri-
bunal Federal”, recomendou.
“Considerando a simetria entre
as instituições, não se revela ra-
zoável nesse momento o enfren-
tamento final da questão.”

O relator Bonsaglia discorda.

“O STF não está analisando o mé-
rito, se cabe ou não o auxílio, vai
apenas dizer se foi observado o
contraditório e a ampla defesa.
Temos que enfrentar a questão.
Vejo simplesmente que não que-
remos julgar esse caso.”


